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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

HABEAS CORPUS N. 0048621-67.2017.4.01.0000/MT 
Processo Orig.: 0002712-63.2017.4.01.3601

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
HABEAS CORPUS N. 0048621-67.2017.4.01.0000/MT 
Processo Orig.: 0002712-63.2017.4.01.3601


RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (RELATOR): Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, para revogação ou redução da fiança arbitrada no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a Paulo Sérgio Andrade Klipel, pelo Juízo Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Cáceres/MT, perante o qual o paciente responde à Ação Penal n. 2712-63.2017.4.01.3601 pela suposta prática do crime tipificado no artigo 50-A, da Lei n. 9.605/1998
.

Informa a impetrante, na contextualização dos fatos, que o paciente e o corréu Victor da Silva Oliveira foram presos em flagrante no dia 15 de novembro de 2017, incursos no art. 50-A, da Lei n. 9.605/1998, por ocasião de fiscalização realizada por agentes da FUNAI em conjunto com a Polícia Militar local, nas terras indígenas da Aldeia Sararé, em Conquista D'Oeste, no momento em que praticavam atividades de desmatamento.

Alega a defesa, em síntese, que o montante fixado a título de fiança é exacerbado, porquanto, sua condição de hipossuficiente - o paciente possui como atividade remunerada "fazer bicos" (fl. 07) e é pai de 4 (quatro) filhos - não permite ao mesmo arcar com tal custo sem comprometer seu sustento e de sua família. 

O pedido formulado em sede de cognição sumária foi indeferido, no Plantão Judicial, pelo Desembargador Federal Hilton Queiroz (fls. 33/33v).

A autoridade impetrada prestou informações requisitadas (fls. 41/44), afirmando que homologou a prisão em flagrante dos investigados e negou pedido de conversão em prisão preventiva, formulado pelo MPF, aplicando, em seu lugar, outras medidas cautelares, entre elas, o pagamento de fiança, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), que já havia sido fixado pela autoridade policial. 

Ato contínuo, concedeu liberdade provisória ao investigado Victor da Silva Oliveira, porém, manteve a prisão do paciente, pois, não havia nos autos informação sobre o recolhimento do referido valor.
Ofício de fl. 52 informa a decisão do Exmo. Sr. Ministro Rogério Schietti Cruz, do Superior Tribunal de Justiça, que concedeu medida liminar para assegurar ao ora paciente que aguarde em liberdade o julgamento final deste Habeas Corpus ou o esgotamento das instâncias ordinárias, se por outro motivo não estiver preso, ressalvada a possibilidade de nova avaliação, mediante decisão fundamentada, sobre a necessidade de imposição de medida de natureza cautelar. 
A Procuradoria Regional da República da 1ª Região manifestou-se pela concessão da ordem, a fim de que seja afastada a fiança arbitrada em face do Paciente. (fls. 55/57).

É o relatório.

29.01.2018
4ª Turma

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (RELATOR): Como se viu do relatório, trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, para revogação ou redução da fiança arbitrada no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a Paulo Sérgio Andrade Klipel, pelo Juízo Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Cáceres/MT, perante o qual o paciente responde à Ação Penal n. 2712-63.2017.4.01.3601 pela suposta prática do crime tipificado no artigo 50-A, da Lei n. 9.605/1998
.
Penso que a liminar deve ser reformada e a presente ordem de habeas corpus deve ser concedida, posto que a própria autoridade impetrada reconhece que não estão presentes os requisitos que autorizam a segregação cautelar do ora paciente, o que afasta a razoabilidade da constrição da liberdade ambulatorial do paciente por deixar de recolher o valor arbitrado para fiança, diante do quadro que se apresenta.

Com efeito, a decisão proferida pela autoridade impetrada, impugnada por meio desta impetração, registrou que: 

A materialidade delitiva restou comprovada pelo Auto de Prisão em Flagrante (fls. 04 05) e pelo termo de exibição e apreensão (fl. 09), ao passo que os indícios de autoria sobressaem dos depoimentos do servidor da FUNAI e do Policial Militar responsável pela prisào em flagrante (fls. 04/06).

Entretanto, analisando os autos, verifico que os investigados fazem jus à concessão de liberdade provisória.

Inicialmente, em relação ao investigado PAULO SÉRGIO ANDRADE KLIPEL, verifico que o Delegado de Polícia Federal já lhe arbitrou fiança no valor de RS 15.000,00 (quinze mil reais). Entretanto, em razão do não recolhimento do valor por parte do investigado, permaneceu recluso.

Assim, necessário avaliar se à luz do Código de Processo Penal foi acertada a decisão tomada pela autoridade policial. De fato, observo que não incide nos autos quaisquer das causas impeditivas de concessão de fiança, previstas nos artigos 323 e 324 do Código de Processo Penal.

Verifico, ademais, que não se mostra necessária à decretação da prisão preventiva, mormente porque o delito apurado não revelou periculosidade concreta capaz de abalar a ordem pública, em razão do modus operandi empregado. Além disso, o investigado não registra antecedentes criminais (fl. 16). Não consta nos autos, ainda, informações que possam levar à conclusão de que o investigado poderá atrapalhar a instrução criminal ou evadir-se do distrito da culpa, já que ao contrário de outros indivíduos, não se evadiu do local do crime. Assim, ao contrário do afirmado pelo Ministério Público Federal, entendo que não se mostra necessário, neste caso, a decretação da prisão preventiva do investigado PAULO SÉRGIO, tendo em vista a ausência de periculum liberialis.
Dentre as medidas cautelares que serão aplicadas, constato ser adequada e proporcional a manutenção da fiança, prevista no art. 319, inciso VIII, do Código de Processo Penal.

Pois bem. nos termos do art. 326, CPP, a fiança será fixada levando-se em conta a natureza da infração, as condições pessoais de fortuna e vida pregressa do acusado, as circunstâncias indicativas de sua periculosidade, bem como a importância provável das custas do processo, até final julgamento . In casu, entendo que o valor arbitrado pela autoridade policial se mostra compatível com a natureza da infração penal, em tese, praticada. Nesse sentido, observo que o investigado estava no interior de uma reserva indígena derrubando árvores clandestinamente, em concurso com outros e agentes e se valendo de equipamento específico para tanto (motosserras).

Assim, embora o ato não seja capaz de justificar a prisão preventiva, entendo que a natureza da infração penal justifica a aplicação da fiança no quantum fixado pela autoridade policial, especialmente porque as condições de fortuna do investigado, mencionadas no artigo 326 do CPP, não se mostram como o único parâmetro para fixação do valor da fiança.

Por este motivo, entendo que o pedido da defesa de concessão de liberdade provisória sem fiança ao investigado PAULO SÉRGIO ANDRADE KLIPEL não merece prosperar, principalmente porque não se acostou aos autos quaisquer documentos que comprovem a condição econômica deste investigado, havendo apenas a alegação genericamente de que não possuiria condições para arcar com o valor da fiança arbitrada. (...)
Diante do exposto, em atenção aos parâmetros previstos no art. 326 e às medidas cautelares estabelecidas no art. 319 do Código de Processo Penal, DEFIRO PARCIALMENTE os pedidos formulados pelo Ministério Público Federal e pela Defesa CONCEDO aos investigados LIBERDADE PROVISÓRIA mediante o cumprimento das seguintes medidas cautelares alternativas à prisão:

1) PAULO SÉRGIO ANDRADE KLIPEL

a)pagamento de fiança, que arbitro no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais);

b) comparecimento mensal do conduzido no juízo de sua residência para informar e justificar as atividades desempenhadas;

c)comunicação previamente a este Juízo em caso de mudança de endereço;

d) proibição de se aproximar da Aldeia Indígena Sararé, situada no município de Conquista D'Oeste/MT (fls. 25-26). (grifei)
Assim sendo, se a própria autoridade impetrada reconhece que não estão presentes os requisitos que autorizam a segregação cautelar do ora paciente, a imposição da elevada fiança não encontra respaldo na fundamentação exposta, não sendo admissível eventual cerceamento da liberdade ambulatorial do paciente, apenas pelo não recolhimento do valor arbitrado, especialmente diante das informações relativas ao seu ofício de "fazer bicos" e de ausência de condições financeiras para efetuar o pagamento.

Com efeito, não há como desconsiderar que a liberdade provisória "é um benefício de ordem processual cujo princípio orientador está insculpido no inciso LXVI do art. 5º da Constituição Federal: ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança" (TRF1 – HC 0070467-14.2015.4.01.0000/MG, publicado em 22/02/2016, e-DJF1 P. 462).

Conforme tem decidido o Superior Tribunal de Justiça: “A fiança não pode servir como uma espécie de preço ou taxa que o indivíduo é instado a pagar como condição para responder ao processo em liberdade” (STJ – HC 369.467/SP, DJe 27/10/2016).

Não fora isso, “a fiança não há de ter o condão de garantir a futura reparação civil decorrente de uma condenação criminal. Para a garantia de uma futura reparação civil, decorrente de uma eventual condenação penal, há uma série de outros institutos, tal qual o sequestro de bens móveis e a hipoteca de bens imóveis (art. 130 e segs. do Código de Processo Penal)” (STJ – HC 276.103/MG, DJe 22/09/2015).

Além disso, o próprio magistrado disse, verbis:

"Verifico, ademais, que não se mostra necessária a decretação da prisão preventiva, mormente por que o delito apurado não revelou periculosidade concreta capaz de abalar a ordem pública, em razão do modus operandi empregado. Além disso, o investigado não registra antecedentes criminais (fl. 16). Não consta nos autos, ainda, informações que possam levar à conclusão de que o investigado poderá atrapalhar a instrução criminal ou evadir-se do distrito de culpa, já que, ao contrário de outros indivíduos, não se evadiu do local do crime. Assim, ao contrário do afirmado pelo Ministério Público Federal, entendo que não se mostra necessário,neste caso, a decretação da prisão preventiva do investigado PAULO SÉRGIO, tendo em vista a ausência de periculum libertatis." (fl. 42)
Portanto, in casu, vejo que não há fundamentação legal para imposição de quaisquer medidas cautelares, como bem opina o MPF e seu parecer, verbis:

"Como se vê, a r. decisão impugnada foi clara em admitir que não haveria nenhum sinal de periculum libertatis no caso concreto, pois, além de não ter sido implementado risco à ordem pública, também não haveria nenhum indício de que o Paciente poderia atrapalhar a instrução criminal ou talvez evadir-se do distrito da culpa.

Assim, considerando-se que o status libertatis do Paciente não acarreta nenhum risco às ordens pública e econômica, à instrução criminal e à aplicação da lei penal, revela-se injustificada a aplicação de medidas cautelares limitadoras de seu direito ambulatorial, tal como fez notar a r. decisão proferida pelo eminente in, Rogério Schietti Cruz, do Superior Tribunal de Justiça (...)" (fls. 56/57)
Pelo exposto, concedo a ordem de habeas corpus, para que o paciente seja dispensado do pagamento da fiança arbitrada, bem como,  revogo, em habeas corpus de ofício (art. 654, § 2º - CPP), as medidas cautelares de comparecimento mensal do conduzido no juízo de sua residência para informar e justificar as atividades desempenhadas, comunicação prévia ao juízo processante em caso de mudança de endereço, permanecendo, no entanto, a proibição de se aproximar da Aldeia indígena Sararé, situada no Município de Conquista D'Oeste/MT. 
É como voto.
DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
� Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente:      


Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa.         


§ 1o Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata pessoal do agente ou de sua família.      


§ 2o Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 1 (um) ano por milhar de hectare.        





� Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente:      


Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa.         


§ 1o Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata pessoal do agente ou de sua família.      


§ 2o Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 1 (um) ano por milhar de hectare.        
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